
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Processo Nº 2300002419.000010/2026-84
 
1. DO OBJETO
 
1.1. Inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 74, inciso III, alínea “F” da Lei
nº 14.133/21, para contratação direta da empresa GRUPO CENTRUM
CONSULTORIA, CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA - CNPJ 12.622.988/0001-00,
visando à participação de 05 (cinco) servidores da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco (SES-PE) no CURSO SRP, CREDENCIAMEMTO E E-MARKETPLACE NAS
COMPRAS PÚBLICAS, a ser realizado presencialmente, na cidade do Recife/PE, nos
dias 29 e 30 de outubro de 2026, com carga horária total de 16 horas, voltada aos
agentes públicos atuantes na Diretoria Geral de Contratações Centralizadas - DGCC,
conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste
Termo de Referência.
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme
definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.
 
1.3 . As especificações e os quantitativos do objeto desta inexigibilidade estão
divididos em um lote único, descritos conforme quadro abaixo:

Item Código
E- Fisco Descrição Quantidade

 
Carga
Horária
 

Preço
Unitário

Preço
Total
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1 6275117

SERVICO DE
CAPACITACAO DE
PESSOAL - CURSO
PRESENCIAL
SOBRE SRP,
CREDENCIAMENTO
E E-MARKETPLACE
NAS COMPRAS
PUBLICAS:
PONTOS
FUNDAMENTAIS,
QUESTOES
POLEMICAS E
SOLUCOES
PRATICAS, COM
CARGA HORARIA
DE 16 HORAS

04 16H 3.200,00
R$

12.800,00

 

Esta contratação contempla 01 (UMA) Cortesia, totalizando 05 (CINCO)
Inscrições.

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS
 
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.4. A presente contratação justifica-se pela necessidade de capacitar servidores
públicos da Diretoria Geral de Contratações Centralizadas - DGCC pela necessidade de
qualificar o corpo técnico encarregado de conduzir processos operacionais
relacionados as contratações públicas no âmbito da SES PE, considerando a relevância
do tema e as recentes alterações introduzidas pela Lei nº 14.133/21. O curso abordará,
de forma prática e aplicada, conteúdos essenciais sobre a implementação dos novos
fluxos e ferramentas operacionais relativos ao credenciamento de fornecedores e à
utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) e e-Marketplace.
1.5. A capacitação contribuirá para a atualização técnica essencial dos servidores da
SES-PE quanto aos novos procedimentos de contratação, garantindo maior celeridade,
eficiência e segurança nas instruções processuais.
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO / DETALHAMENTO DO OBJETO
 
3.1.1 Estrutura do Curso:
O curso será realizado de forma presencial em Recife/PE, nos dias 29 e 30 de outubro
de 2026, com carga horária total de 16 horas-aula. A programação está dividida em
turnos (manhã e tarde), com exposição teórica, exemplos práticos e espaço para
interação dos participantes.
 
3.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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3.2.1 Os serviços serão prestados de forma presencial, no município do Recife/PE, nos
dias 29 e 30 de outubro de 2026, no horário: Das 08h00 às 12h15 e das 14h00 às
18h15 - Local: Hotel Luzeiros - Recife/PE R. Barão de Santo Ângelo, 100, Pina / CEP
51110-180, Recife - Pernambuco.
3.2.2 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário.
 
4 . DO VALOR A SER CONTRATADO E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA
DESPESA
 
4.1. DO VALOR A SER CONTRATADO
4.1.1. O valor global a ser contratado é de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais) ,
distribuído no seguinte item:
A. Item único – Valor total - R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais).
 
4.1.1 O valor da inscrição individual é de R$ 3.200,00, por inscrição. Para inscrição em
grupo, o valor total é de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais). Considerando que,
a cada 04 (quatro) inscrições, é fornecida 01 (uma) cortesia, resultando, neste caso,
em 04 (quatro) inscrições pagantes e 01 (uma) cortesia.
 
4.1.2 No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos,
taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete,
comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como
demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de
que naturezas forem.
 
4.1.3 Os preços finais unitários e totais propostos pelos fornecedores não poderão
ultrapassar o preço unitário e total estimado pela Administração.
 
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
 
4.2.1 . As despesas decorrentes desta contratação serão incluídas no orçamento do
Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo:
 
UG: 530401
Valor Total: R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais)
Fonte de Recurso: 0500
Programa de Trabalho: 10.122.0510.4405.0000
Ação: 4405 - Gestão das atividades do Fundo Estadual de Saúde - FES-PE - Sede
Subação: 0000 - Outras despesas
Natureza da despesa: 3.3.90
Categoria Econômica: Outras despesas correntes
Ficha Financeira: Cota global
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5. DA PROPOSTA
5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
 
5.1.1 A proposta deverá ter validade de, no mínimo, 20 (vinte) dias, contados da data
da publicação do aviso de intenção de contratar do presente procedimento.
 
6. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo
previstos neste Termo de Referência:
 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 
6.2.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
 
6.2.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
 
6.2.2.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar
documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder
Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.
 
6.2.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
 
6.2.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
 
6.2.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
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6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
 
6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa
Econômica Federal;
 
6.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
 
6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de
Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio
ou sede da proponente.
 
6.3.5.1. Caso a proponente tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar
também a CRF de Pernambuco;
 
6.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
 
6.3.7. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor
Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a
comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos
arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.
 
6.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista
da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a proponente for sagrada vencedora, prorrogável por igual período,
a critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa.
 
6.3.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
nesta contratação.
 
6.3.10. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da
apresentação dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção
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da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão
judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente
as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº
11.101/2005.
 
6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
 
6.4.1. Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, em nome da proponente, que comprove a prestação de serviços
compatíveis com o objeto contratado, capacitação institucional aplicada à licitações e
contratos, Lei 14.133/2021.
 
6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
 
6.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso
exista mais de um) da sede ou domicílio da proponente;
 
6.5.2.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe
(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente;
 
6.5.2.2. A certidão descrita no item 6.5.1. somente é exigível quando a certidão
negativa de Falência da sede ou do domicílio da proponente (subitem 6.5.2.1 )contiver
a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
 
6.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
 
6.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo D deste Termo
de Referência.
 
6.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo D deste Termo de
Referência.
 
6.6.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente
público do órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei
14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo D deste Termo de
Referência.
 
6.6.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art.
14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação, de acordo com o
modelo estabelecido no Anexo D deste Termo de Referência.
 
6.6.5. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados
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(LGPD), conforme determinação da Lei Estadual nº 18.671/2024, de acordo com o
modelo constante do Anexo D deste Termo de Referência.
 
6.7. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
 
6.7.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os
documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias
contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência,
que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
 
6.7.1.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal,
de outros estados da federação ou internacional, a proponente ficará responsável por
juntar a respectiva comprovação.
 
6.7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro
de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos contemplados
estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do
regulamento próprio.
 
7. DO CONTRATO
 
7.1. O contrato reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Estadual nº
53.384/2022 e demais normas aplicáveis, bem como por este Termo de Referência e
pela proposta da contratada id. ().
 
7.2. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO
 
7.2.1. O prazo de vigência contratual será contado da emissão da Nota de Empenho
até o recebimento definitivo do objeto, limitado à realização do curso nas datas 29 à
30 de Outubro de 2026, e ao prazo necessário para conferência documental e
emissão/entrega dos certificados, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
 
7.2.2. Prorrogação: Admite-se somente quando estritamente necessária à conclusão
do objeto (p.ex., atraso na emissão de certificados por fato da contratada), sem
acréscimo de objeto e sem caracterizar continuidade do serviço, mediante justificativa
da área demandante e anuência da autoridade competente.
 
7.2.3. A contratada deverá efetivar as inscrições dos participantes indicados pela
Administração.
 
7.2.4. A contratada deverá emitir certificados individuais de participação.
 
7.3. Prazo para retirada do instrumento equivalente
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7.3.1. Após a autorização da inexigibilidade, a contratada será convocada para retirar
a ordem de fornecimento/nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da convocação oficial, sob pena de decair do direito à contratação.
 
7.3.2. O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação formal da contratada durante seu transcurso, devidamente
justificada e aceita pela Administração.
 
7.2.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
 
7.3 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
 
7.3.1. Fornecer os dados dos participantes à contratada.
 
7.3.2. Designar gestor e fiscal contratual.
 
7.3.3. Efetuar o pagamento conforme condições pactuadas, desde que cumpridas as
condições ajustadas.
 
7.3.4. Atestar a execução do objeto (participação dos servidores e recebimento dos
certificados), providenciando o recebimento provisório e definitivo;
 
7.4 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 
7.4.1. Efetivar as inscrições dos participantes indicados pela SES/PE.
 
7.4.2. Executar o evento conforme programação apresentada.
 
7.4.3. Disponibilizar material didático e certificados.
 
7.4.4. Disponibilizar infraestrutura adequada para realização do seminário.
 
7.4.5. Emitir e entregar os certificados de participação, com a carga horária total do
congresso, em até 10 (dez) dias úteis após o término do evento.
 
7.5 DA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO
 
7.5.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente
dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço
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pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo,
sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de
atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não
se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.
 
7.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
7.6.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente
contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021, bem como, serão
dispostas na minuta do contrato, anexa ao presente processo.
 
7.6.2. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail:
ccd1.sespe@gmail.com e/ou Telefone (81) 3184-4015, sem prejuízo de outros meios
disponíveis.
 
7.6.3. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da
Administração no seguinte endereço: Rua Vinte e Quatro de Agosto, 209 – Santo
Amaro, Recife/ PE. 3º Andar.
 
7.6.4. A Gestão do contrato ficará a cargo da Diretoria Geral de Contrações
Centralizadas - DGCC.
 
7.6.5. A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Diretoria Geral de Contrações
Centralizadas - DGCC.
 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
 
8.2.1. O pagamento será feito à CONTRATADA, diretamente pela CONTRATANTE, à
vista de termo de serviço prestado ou de recibo, conforme o caso, acompanhado da
apresentação de nota fiscal e fatura discriminativa, devidamente atestada pelo
servidor competente, no prazo de até 30 (trinta) dias.
8.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e
exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP
Onde:

Sigla Significado / Descrição

EM Encargos Moratórios.

 
N

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento.

VP Valor da parcela a ser paga.
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TX IPCA

I Índice de atualização financeira, assim apurado:

 
9

I = (TX/100) = 365

 
8.2.3 A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao
da ocorrência.
 
9. DAS SANÇÕES
 
9.1 DAS SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO
 
9.1.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
CONTRATADA que:
 
a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações
assumidas no presente instrumento;
b ) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do CONTRATO;
d) ensejar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
CONTRATO;
f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
9.1.2 Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA descumprir
deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial do CONTRATO que não
acarrete dano à Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais
grave, em especial pelo descumprimento das obrigações previstas nos itens V a X da
CLÁUSULA OITAVA deste CONTRATO (“Das Obrigações da Contratada”).
 
9.1.3 Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento das
obrigações previstas neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos II e III da
CLÁUSULA OITAVA, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser
calculada sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo
estipulado para adimplemento da obrigação, independentemente de notificação do
contratado para constituição em mora.
 
9.1.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o
descumprimento total da obrigação e a multa moratória se converterá em multa
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compensatória, a ser calculada no percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta
por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do
contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se configurado grave dano à
Administração.
 
9.1.5 A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de
descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles
decorrer inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como retardamento
injustificado à execução ou entrega do objeto contratado, nos termos das alíneas “b” e
“d”, respectivamente, do PARÁGRAFO PRIMEIRO, de acordo com as seguintes regras:
1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor total do CONTRATO,
observado o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$
100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem sofreu a penalidade de advertência
e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s);
 
II. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), sobre o valor da garantia, no caso de
descumprimento da obrigação prevista no inciso XXI da CLÁUSULA OITAVA.
III. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da
parcela/etapa inadimplida ou do CONTRATO ou sobre o valor mensal do CONTRATO, a
ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso I da
CLÁUSULA OITAVA, se a situação não se enquadrar em obrigação contratual
específica;
IV. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da parcela/etapa
ou do CONTRATO ou sobre o valor mensal do CONTRATO, a ser aplicada quando a
CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos incisos IV, XI e XVII da
CLÁUSULA OITAVA;
V. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da
parcela/etapa ou do CONTRATO ou sobre o valor mensal do CONTRATO, a ser aplicada
quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos incisos XIX e XXII da
CLÁUSULA OITAVA;
VI. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no
inciso XVIII da CLÁUSULA OITAVA e não sanar a pendência no prazo estipulado;
VII. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da
parcela/etapa ou do CONTRATO ou sobre o valor mensal do CONTRATO, quando a
CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no inciso XV da CLÁUSULA
OITAVA;
VIII. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela
transferida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no
inciso XX da CLÁUSULA OITAVA;
 
9.1.6 As sanções de multa previstas no PARÁGRAFO QUINTO poderão ser aplicadas
cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo de 06 (seis) a 18
(dezoito) meses.
 
9.1.7 Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c” do
PARÁGRAFO PRIMEIRO, será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar
com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco pelo prazo 18
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(dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa compensatória no percentual de
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.
 
9.1.8 Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
do PARÁGRAFO PRIMEIRO, ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a
sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis) anos, além da multa compensatória de
20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato.
 
9.1.9 A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
 
9.1.10 Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
 
9.1.11 O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de
compensação com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à
CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos
administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE.
 
9.1.12 Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se
houver, ou será cobrada administrativamente na forma prevista na Lei Estadual nº
13.178, de 2006.
 
9.1.13 Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, o
processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para inscrição em Dívida
Ativa e cobrança.
 
9.1.14 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no Decreto Estadual.
 
9.1.15 Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste
Edital, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser
observadas:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao
funcionamento dos serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;
e) a vantagem auferida em virtude da infração;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle interno.
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9.1.16 Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12
(dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação
anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser
majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos
previstos em lei.
 
9.1.17 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 2018.
 
9.1.18 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
 
9.1.19 A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas à Secretaria de
Administração, para fins de inclusão da CONTRATADA nos sistemas E-fisco e PE-
Integrado, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da decisão definitiva de aplicação da sanção.
 
 
ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Anexo A – Modelo de ordem de serviço
Anexo B – Modelo de proposta
Anexo C - Modelo da Declaração de Conhecimento Pleno das Condições da
Contratação
Anexo D – Declarações complementares
 
 

DATA DE VERSÃO DO TR
SAD 08/11/2024

 
 
ANEXO A
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
(Utilizar MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO se adequar-se ao caso concreto)
(PAPEL TIMBRADO DA CONTRATANTE)
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LOTE/ITEM _____

OS Nº: ____ / 20 ____  

CONTRATO Nº: ____ / 20 ____  

PERÍODO DE
VIGÊNCIA: De ____ / ____ / 20____ a ____ / ____ / 20____  

INÍCIO DA
EXECUÇÃO: ____ / ____ / 20____  

PRAZO PARA
EXECUÇÃO: Informar o prazo e o item do contrato o qual se refere  

CONTRATANTE: Informar o setor e o órgão/entidade responsável  

CONTRATADA:   

OBJETO:   

ITEM/LOTE CÓDIGO E-
FISCO DESCRIÇÃO QUANT.  

1  
Informar as atividades e/ou
referenciar os itens do
TR os quais se referem

  

2     

3     

6     

 TOTAL    

       

Os serviços deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas e
demais condições exigidas no Termo de Referência.
Recife, ____ de ________________ de 20____.
________________________________________________________
Nome/Cargo/Matrícula do responsável do órgão/entidade
________________________________________________________
Representante legal da empresa
 
 
 
 
ANEXO B
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MODELO DE PROPOSTA
 
(em papel timbrado do proponente)
 
(A proposta de preços poderá conter Detalhamentos e Planilhas Estimativas de Custos
e Formação de Preços, conforme o caso concreto)
 
À Secretaria ________________________
PROCESSO Nº _____________________
 
Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o
objeto da presente contratação direta, de acordo com as exigências estabelecidas no
termo de referência e seus anexos e de acordo com a planilha abaixo detalhada:

Lote

Item
Código
E-
Fisco

Descrição Unidade
Quantidade
(A)

Valor
Unitário
(B)

 
Valor Total (C)
= (A) x (B)

1     R$ R$

2     R$ R$

3     R$ R$

4     R$ R$

VALOR TOTAL R$

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________
(___________________________________).
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da
data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital,
independente de declaração do proponente.
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NA CONTRATAÇÃO E SEUS ANEXOS.
 
Recife, _______ de ___________ de 202___.
 
Assinatura
Cargo
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ANEXO C
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E
PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO
 
(Utilizar DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
se adequar-se ao caso concreto)
 
 
À _______________ (setor a qual se destina)
Secretaria de ___________________________ (secretaria ou entidade a qual se destina)
 
 
Referência: Processo nº ______________________
 
Assunto: Declaração de conhecimento dos locais e condições da prestação de serviços
 
A empresa _______________________________ (nome da empresa proponente, sede, CNPJ),
por seu representante legal ________________________ (nome), DECLARA, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que tem plenos conhecimentos dos locais onde serão
prestados os serviços objeto do(a) referido(a) Pregão Eletrônico, bem como de suas
condições e peculiaridades que repercutem na execução dos serviços, e que assume
total responsabilidade por essas informações, abstendo-se de utilizá-las para
quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com
o ________________________ (órgão/entidade).
 
Local, ____ de ____________ de 20____.
 
 
_________________________________________________________
Representante legal da empresa
 
 
ANEXO D
 
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
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A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as
penais da lei:
 
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
 
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específica;
 
DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do
órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei
14.133/2021;
 
DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei
14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação.
 
DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
 
 
Recife, ___ de __________ de 202__
 
_______________________________________
REPRESENTANTE DA EMPRESA
CNPJ _____________________
 

 
Atenciosamente,

 
Guilherme Vasconcelos Fonseca

Gerente de Adesão, Contratação Direta e Emergencial
GACDE/DGCC/SEAF/SES-PE

 
Claudio Correia

Coordenador de Execução
Gerência de Adesão, Contratação Direta e Emergencial - Execução

GACDE/DGCC/SEAF/SES-PE

Documento assinado eletronicamente por Claudio Henrique de Melo Correia, em
13/10/2026, às 12:57, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Guilherme Vasconcelos Fonseca, em
13/10/2026, às 12:58, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 95360530 e o código CRC 3597F9E3.

Referência: Processo nº 2300002419.000010/2026-84 SEI nº 95360530
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